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A Lei nº 9.613 de 1998 descreve o crime de “lavagem” ou
ocultação de bens, muito conhecido como lavagem de dinheiro,
que consiste no ato de ocultar ou dissimular a origem ilícita
de bens ou valores que sejam frutos de crimes.

A  lavagem  de  dinheiro  é  um  fenômeno  criminal  que,  embora
frequentemente associado a atividades ilícitas de alto perfil,
afeta a sociedade como um todo. Este artigo busca explorar as
nuances  legais  em  torno  da  lavagem  de  dinheiro,  conforme
disposto na Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e suas
implicações  para  indivíduos  e  organizações.  A  compreensão
desse crime é fundamental, não apenas para os profissionais do
direito, mas também para a sociedade em geral, que deve estar
ciente dos riscos e das consequências associadas à lavagem de
dinheiro.

O que é Lavagem de Dinheiro?
Lavagem de dinheiro refere-se ao processo de ocultar a origem
ilícita  de  bens,  direitos  ou  valores  que  são  frutos  de
atividades criminosas. O termo “lavagem” é utilizado porque o
dinheiro, adquirido de forma ilegal, é considerado “sujo” e,

https://ademilsoncs.adv.br/lavagem-de-dinheiro-entendendo-as-implicacoes-legais-e-as-consequencias-do-crime/
https://ademilsoncs.adv.br/lavagem-de-dinheiro-entendendo-as-implicacoes-legais-e-as-consequencias-do-crime/
https://ademilsoncs.adv.br/lavagem-de-dinheiro-entendendo-as-implicacoes-legais-e-as-consequencias-do-crime/
https://ademilsoncs.adv.br/lavagem-de-dinheiro-entendendo-as-implicacoes-legais-e-as-consequencias-do-crime/


portanto, precisa ser “lavado” para parecer legítimo. Essa
prática é essencial para que os criminosos possam usufruir dos
lucros de suas atividades ilegais sem levantar suspeitas.

A Lei nº 9.613/1998
A  Lei  nº  9.613,  de  3  de  março  de  1998,  é  a  legislação
brasileira que tipifica o crime de lavagem de dinheiro. A lei
estabelece as definições, as penas e as circunstâncias que
agravam ou atenuam a punição. O artigo 1º da lei define que o
ato de ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização,
disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou
valores provenientes de infração penal é punível com reclusão
de três a dez anos e multa.

Elementos do Crime
Para que uma ação seja considerada lavagem de dinheiro, é
necessário que estejam presentes alguns elementos:

Origem Ilícita: Os bens, direitos ou valores devem ser1.
provenientes de atividades criminosas.
Ação  de  Ocultação:  O  agente  deve  ter  a  intenção  de2.
ocultar ou dissimular a verdadeira origem desses bens.
Consequência: A prática deve resultar em prejuízo ao3.
sistema financeiro e à sociedade, uma vez que a lavagem
de  dinheiro  facilita  a  continuidade  de  atividades
criminosas.

Exemplos de Lavagem de Dinheiro
Um exemplo clássico de lavagem de dinheiro é a compra de bens
de  alto  valor,  como  obras  de  arte  ou  imóveis,  utilizando
recursos obtidos de forma ilícita. Após a aquisição, esses
bens podem ser vendidos, dando a impressão de que o dinheiro
agora  possui  uma  origem  legítima.  Outro  método  comum  é  a
utilização  de  empresas  de  fachada  que  realizam  transações



comerciais  fictícias  para  justificar  a  movimentação  de
valores.

Penas e Consequências
As penas para o crime de lavagem de dinheiro variam conforme a
gravidade da infração. O artigo 4º da Lei nº 9.613 prevê que a
pena pode ser aumentada de um a dois terços se o crime for
cometido de forma reiterada ou por intermédio de organização
criminosa. Além disso, a lei também prevê a possibilidade de
redução  de  pena  para  aqueles  que  colaborarem  com  as
autoridades, fornecendo informações que ajudem na investigação
e na identificação de outros envolvidos.

Colaboração Premiada
Uma das inovações trazidas pela Lei nº 12.683, de 2012, é a
possibilidade  de  redução  da  pena  para  os  acusados  que
colaborarem  espontaneamente  com  as  autoridades.  Essa
colaboração pode resultar em uma diminuição de até dois terços
da  pena,  além  de  permitir  que  o  juiz  aplique  penas  mais
brandas ou alternativas, como o regime aberto ou semiaberto.

Impacto Social e Econômico
A  lavagem  de  dinheiro  não  afeta  apenas  os  indivíduos
diretamente  envolvidos,  mas  também  tem  um  impacto
significativo  na  economia  e  na  sociedade.  A  prática  pode
desestabilizar  mercados,  prejudicar  empresas  legítimas  e
fomentar a corrupção. Além disso, a lavagem de dinheiro pode
levar à perda de confiança nas instituições financeiras e no
sistema jurídico, criando um ciclo vicioso de criminalidade.

FAQ  –  Perguntas  Frequentes  sobre
Lavagem de Dinheiro



1.  O  que  caracteriza  a  lavagem  de
dinheiro?
A lavagem de dinheiro é caracterizada pela ocultação da origem
ilícita de bens, direitos ou valores resultantes de atividades
criminosas. Para que haja lavagem, é necessário que o agente
tenha  a  intenção  de  dissimular  a  verdadeira  origem  dos
recursos.

2. Quais são as penas para quem comete
lavagem de dinheiro?
As penas variam de três a dez anos de reclusão, além de multa.
Em  casos  de  reincidência  ou  se  o  crime  for  cometido  por
organização criminosa, a pena pode ser aumentada de um a dois
terços.

3. É possível reduzir a pena em casos de
lavagem de dinheiro?
Sim,  a  Lei  nº  12.683,  de  2012,  prevê  a  possibilidade  de
redução da pena para aqueles que colaborarem espontaneamente
com as autoridades, podendo chegar a uma diminuição de até
dois terços da pena.

4. Quais são os métodos comuns de lavagem
de dinheiro?
Os métodos comuns incluem a compra de bens de alto valor, a
utilização  de  empresas  de  fachada,  e  a  realização  de
transações  financeiras  complexas  que  dificultam  a
rastreabilidade  dos  recursos.

5. Como a lavagem de dinheiro afeta a



sociedade?
A lavagem de dinheiro prejudica a economia ao desestabilizar
mercados e fomentar a corrupção, além de minar a confiança nas
instituições financeiras e no sistema jurídico.

Conclusão
A lavagem de dinheiro é um crime complexo que envolve diversas
nuances  legais  e  sociais.  A  compreensão  da  legislação
pertinente e das consequências associadas é fundamental para
combater essa prática. A Lei nº 9.613, juntamente com suas
alterações, fornece um arcabouço legal para a repressão da
lavagem de dinheiro, mas a colaboração da sociedade e das
instituições  é  crucial  para  efetivamente  enfrentar  esse
desafio. A educação sobre o tema e a conscientização sobre as
implicações da lavagem de dinheiro são passos essenciais para
a construção de uma sociedade mais justa e transparente.

Lei  nº  9.613,  de  3  de  março  de
1998.
Dos  Crimes  de  “Lavagem”  ou  Ocultação  de  Bens,  Direitos  e
Valores

Art.  1o   Ocultar  ou  dissimular  a  natureza,  origem,
localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens,
direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de
infração penal. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

Pena:  reclusão,  de  3  (três)  a  10  (dez)  anos,  e  multa.  
(Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

§ 1o  Incorre na mesma pena quem, para ocultar ou dissimular a
utilização  de  bens,  direitos  ou  valores  provenientes  de
infração penal: (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

I – os converte em ativos lícitos;



II – os adquire, recebe, troca, negocia, dá ou recebe em
garantia, guarda, tem em depósito, movimenta ou transfere;

III – importa ou exporta bens com valores não correspondentes
aos verdadeiros.

§ 2o  Incorre, ainda, na mesma pena quem:  (Redação dada pela
Lei nº 12.683, de 2012)

I  –  utiliza,  na  atividade  econômica  ou  financeira,  bens,
direitos ou valores provenientes de infração penal;  (Redação
dada pela Lei nº 12.683, de 2012)

II  –  participa  de  grupo,  associação  ou  escritório  tendo
conhecimento de que sua atividade principal ou secundária é
dirigida à prática de crimes previstos nesta Lei.

§ 3º A tentativa é punida nos termos do parágrafo único do
art. 14 do Código Penal.

§ 4o  A pena será aumentada de um a dois terços, se os crimes
definidos nesta Lei forem cometidos de forma reiterada ou por
intermédio de organização criminosa. (Redação dada pela Lei nº
12.683, de 2012)

§ 5o  A pena poderá ser reduzida de um a dois terços e ser
cumprida em regime aberto ou semiaberto, facultando-se ao juiz
deixar de aplicá-la ou substituí-la, a qualquer tempo, por
pena restritiva de direitos, se o autor, coautor ou partícipe
colaborar  espontaneamente  com  as  autoridades,  prestando
esclarecimentos que conduzam à apuração das infrações penais,
à identificação dos autores, coautores e partícipes, ou à
localização dos bens, direitos ou valores objeto do crime.
(Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)


